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Art. 7º O Grupo de Trabalho poderá interagir com outros
órgãos, para consulta e adoção de providências necessárias às ati-
vidades definidas nesta Portaria.

Art. 8º Poderão ser convidados a participar do Grupo de
Trabalho técnicos e especialistas dos demais órgãos e entidades in-
tegrantes da Administração Pública Federal, direta e indireta, bem
como da academia e da iniciativa privada.

Art. 9º O Grupo de Trabalho poderá, mediante aprovação do
CGSI, criar subgrupos de trabalho para tratar de assuntos específicos.

Art. 10. A participação no Grupo de Trabalho de que trata esta
Portaria será considerada de relevante interesse público e não remunerada.

Art. 11. Caberá ao GSI, por intermédio do DSIC, prover o apoio
administrativo e os meios necessários para o cumprimento desta Portaria.

Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ELITO CARVALHO SIQUEIRA

Art. 6o Os Superintendentes do Serviço de Registro Ge-
nealógico titular e suplente da entidade filiada serão indicados por seu
presidente, ou ocupante de cargo equivalente, ao Superintendente do
Serviço de Registro Genealógico titular da entidade nacional para
anuência, que a encaminhará à Divisão de Política, Produção e De-
senvolvimento Agropecuário - DPDAG de cada Superintendência Fe-
deral de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da Unidade da Fe-
deração em que estiver sediada a entidade nacional para análise.

Art. 7o Fica vedada a ocupação do cargo de Superintendente
do Serviço de Registro Genealógico titular ou suplente por servidor
ativo da carreira de Fiscal Federal Agropecuário.

Art. 8o Toda documentação referente à indicação dos Su-
perintendentes do Serviço de Registro Genealógico titular e suplente
deverá ser encaminhada para a Divisão de Política, Produção e De-
senvolvimento Agropecuário - DPDAG de cada Superintendência Fe-
deral de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da Unidade da Fe-
deração em que estiver sediada a entidade nacional demandante, que
autuará e analisará a documentação.

§ 1o A indicação que se refere o caput deve estar acom-
panhada de:

a) indicação do Superintendente do Serviço de Registro Ge-
nealógico pelo presidente, ou ocupante de cargo equivalente, da en-
tidade nacional ou filiada, conforme o caso;

b) documento de anuência do Superintendente do Serviço de
Registro Genealógico titular da entidade nacional ou filiada, con-
forme o caso, para indicação de Superintendente do Serviço de Re-
gistro Genealógico suplente;

c) cópia autenticada da identidade profissional;
d) declaração de responsabilidade firmada pelo profissional e

com firma reconhecida em cartório específico, conforme modelo
constante no Anexo I desta Instrução Normativa; e

e) currículo com comprovação de conhecimento da raça de
espécie animal de interesse zootécnico e econômico.

§ 2o O credenciamento dos Superintendentes do Serviço de
Registro Genealógico deverá ser emitido pelo titular da Divisão de
Política, Produção e Desenvolvimento Agropecuário - DPDAG da
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
seguindo o modelo constante no Anexo II.

§ 3o Após o credenciamento do Superintendente do Serviço
de Registro Genealógico a Divisão de Política, Produção e Desen-
volvimento Agropecuário - DPDAG deverá comunicar também a
Coordenação da Produção Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do
Departamento de Sistemas de Produção e Sustentabilidade - DE-
PROS/SDC.

Art. 9o Em caso de ausência ou de impedimento legal do
Superintendente do Serviço de Registro Genealógico titular, seu su-
plente responderá pelo Serviço de Registro Genealógico.

Art. 10. O descredenciamento do Superintendente do Serviço
de Registro Genealógico ocorrerá:

I - automaticamente, quando ocorrer o credenciamento de
outro ocupante do mesmo cargo de Superintendente do Serviço de
Registro Genealógico; e

II - após o devido processo legal de apuração de denúncias e
descumprimentos normativos.

Parágrafo único. O descredenciamento será executado pela
autoridade competente da Superintendência Federal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento responsável pelo credenciamento.

Art. 11. No caso de descredenciamento do Superintendente
do Serviço de Registro Genealógico titular, conforme previsto no
inciso II do art. 10 desta Instrução Normativa, a entidade deverá
indicar novo Superintendente do Serviço de Registro Genealógico no
prazo de vinte dias.

Art. 12. No caso de descredenciamento do Superintendente
do Serviço de Registro Genealógico suplente, conforme previsto no
inciso II do art. 10 desta Instrução Normativa, a entidade deverá
indicar novo Superintendente do Serviço de Registro Genealógico no
prazo de vinte dias.

Art. 13. No caso de descredenciamento dos Superintendentes
do Serviço de Registro Genealógico titular e suplente de uma mesma
entidade, conforme previsto no inciso II do art. 10 desta Instrução
Normativa, a entidade deverá indicar novos Superintendentes do Ser-
viço de Registro Genealógico no prazo de vinte dias, e enquanto isso
a Superintendência do Serviço de Registro Genealógico da entidade
ficará com as atividades suspensas.

Art. 14. Os Superintendentes do Serviço de Registro Ge-
nealógico titular e seu suplente só poderão afastar-se simultaneamente
e voluntariamente de suas funções após o credenciamento de novos
Superintendentes do Serviço de Registro Genealógico pela autoridade
competente da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

CAPÍTULO III
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DO REGULAMENTO

DO
SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO
Art. 15. As propostas de alterações ao Regulamento do Ser-

viço de Registro Genealógico deverão ser encaminhadas à Divisão de
Política, Produção e Desenvolvimento Agropecuário - DPDAG de
cada Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento da Unidade da Federação em que estiver sediada a entidade
nacional demandante, que autuará a documentação e encaminhará à
Coordenação da Produção Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do
Departamento de Sistemas de Produção e Sustentabilidade - DE-
PROS/SDC para análise.

§ 1o As propostas de alterações ao Regulamento do Serviço
de Registro Genealógico devem estar acompanhadas de:

I - documento de encaminhamento firmado pelo Superin-
tendente Serviço de Registro Genealógico;

II - ata do Conselho Deliberativo Técnico comprovando a
aprovação das propostas de alterações ao Regulamento do Serviço de
Registro Genealógico, apresentada em conformidade com esta Ins-
trução Normativa; e

III - Regulamento do Serviço de Registro Genealógico com
as alterações propostas em destaque.

§ 2o Todas as folhas do Regulamento do Serviço de Registro
Genealógico aprovado deverão ser firmadas e carimbadas pelo Fiscal
Federal Agropecuário responsável pela análise.

CAPÍTULO IV
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA TABELA DE EMO-

L U M E N TO S
Art. 16. As entidades detentoras dos serviços de registro

genealógico deverão apresentar a tabela de emolumentos para apro-
vação dos itens pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA.

§ 1o A tabela de emolumentos, apesar de fazer parte do
Regulamento do SRG, poderá ser analisada separadamente deste.

§ 2o Na tabela de emolumentos somente deverão constar
itens relacionados diretamente com o Serviço de Registro Genea-
lógico.

§ 3o As propostas de alteração da tabela de emolumentos,
deverão ser encaminhadas para a Divisão de Política, Produção e
Desenvolvimento Agropecuário - DPDAG de cada Superintendência
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da Unidade da
Federação em que estiver sediada a entidade nacional demandante,
que autuará e analisará a documentação.

§ 4o Para análise da tabela de emolumentos deverão ser
encaminhados os seguintes documentos:

I - ata comprobatória de sua aprovação, realizada conforme
estatuto social da entidade nacional ou norma pertinente, firmada
pelas autoridades competentes e com firma reconhecida em cartório
específico; e

II - tabela de emolumentos com as alterações propostas em
destaque.

§ 5o Após a aprovação da alteração da tabela de emolu-
mentos a Divisão de Política, Produção e Desenvolvimento Agro-
pecuário - DPDAG deverá comunicar também a Coordenação da
Produção Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do Departamento de
Sistemas de Produção e Sustentabilidade - DEPROS/SDC.

Art. 17. A tabela de emolumentos entra em vigor somente
após aprovação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e terá abrangência em todo o território nacional.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO DELIBERATIVO TÉCNICO
Art. 18. O Conselho Deliberativo Técnico das entidades de-

verá obrigatoriamente:
I - constituir-se de cinco membros, no mínimo, criadores ou

técnicos, associados ou não, nomeados de acordo com o previsto no
Regulamento do Serviço de Registro Genealógico;

II - constituir-se em maioria absoluta de profissionais gra-
duados em Engenharia Agronômica, Medicina Veterinária ou Zo-
otecnia;

III - eleger seu presidente entre os membros do conselho na
primeira reunião da gestão, considerada a obrigatoriedade de o pre-
sidente ser graduado em Engenharia Agronômica, Medicina Vete-
rinária ou Zootecnia;

IV - ter como membro um Fiscal Federal Agropecuário,
titular e suplente, graduado em Engenharia Agronômica, Medicina
Veterinária ou Zootecnia, designado pela Coordenação da Produção
Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do Departamento de Sistemas de
Produção e Sustentabilidade - DEPROS/SDC, ao qual fica vedada a
presidência do Conselho Deliberativo Técnico; e

V - ter como membro o Superintendente do Serviço de
Registro Genealógico, ao qual fica vedada a presidência do Conselho
Deliberativo Técnico e o direito a voto quando se tratar de jul-
gamento sobre seus atos.

Art. 19. As reuniões do Conselho Deliberativo Técnico serão
convocadas por seu presidente, respeitando o prazo definido no Es-
tatuto da entidade ou em seu Regulamento do Serviço de Registro
Genealógico.

Parágrafo único. A primeira reunião do Conselho Delibe-
rativo Técnico deverá ser convocada pelo presidente da entidade, o
qual dará posse aos conselheiros nesta ocasião.

Art. 20. As deliberações do Conselho Deliberativo Técnico
poderão ser presenciais ou realizadas por outro meio de comuni-
cação.

§ 1o O conteúdo das deliberações e as resoluções do Con-
selho Deliberativo Técnico deverão constar em ata assinada pelos
participantes da reunião;

§ 2o Em caso de reuniões não presenciais, o conteúdo das
deliberações e as resoluções do Conselho Deliberativo Técnico po-
derão constar em ata assinada somente pelo presidente do Conselho
Deliberativo Técnico, e nestes casos, esta determinação deve sempre
constar no conteúdo das resoluções e deliberações.

Art. 21. As deliberações do Conselho Deliberativo Técnico
deverão ocorrer com quórum de maioria simples dos membros.

Art. 22. Toda ata do Conselho Deliberativo Técnico deverá
ser assinada por seu presidente.

Parágrafo único. A assinatura do presidente do Conselho
Deliberativo Técnico deve possuir firma reconhecida em cartório es-
pecífico.

Art. 23. As entidades filiadas deverão encaminhar as atas a
que se refere o artigo 20 ao Conselho Deliberativo Técnico das
entidades nacionais, no prazo de trinta dias, contado da data de
lavratura da ata.

CAPÍTULO VI
DOS COLÉGIOS DE JURADOS DE RAÇA DAS ENTI-

DADES EXECUTORAS
DO SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO - SRG
Art. 24. As entidades nacionais que realizem julgamentos,

campeonatos de raça ou atividades congêneres deverão criar seus
colégios de jurados da raça.

Parágrafo único. As entidades filiadas deverão utilizar o co-
légio de jurados da raça.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto na Lei no 4.716, de 29 de junho de 1965, no art. 72 do
Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014, e o que consta do Processo
no 21000.005280/2014-26, resolve:

Art. 1o Estabelecer as regras de organização, autorização,
funcionamento, obrigações, execução e de fiscalização de registro
genealógico de animais domésticos de interesse zootécnico e eco-
nômico, e aprovar os modelos de formulários anexos a esta Instrução
Normativa:

I - Anexo I - Declaração de Responsabilidade; e
II - Anexo II - Credenciamento de Superintendente do Ser-

viço de Registro Genealógico.
TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA, ATRIBUIÇÕES E

FUNCIONAMENTO DAS
SUPERINTENDÊNCIAS DO SERVIÇO DE REGISTRO

GENEALÓGICO - SSRG,
DOS CONSELHOS DELIBERATIVOS TÉCNICOS - CDT, E
DOS COLÉGIOS DE JURADOS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SERVIÇO DE

REGISTRO
GENEALÓGICO DAS ENTIDADES
Art. 2o Compõem a estrutura do Serviço de Registro Ge-

nealógico das entidades:
I - Superintendência do Serviço de Registro Genealógico -

SSRG:
a) Superintendente do Serviço de Registro Genealógico, ti-

tular e suplente; e
b) Seção Técnica Administrativa - STA.
II - Conselho Deliberativo Técnico - CDT.
Art. 3o A Superintendência do Serviço de Registro Genea-

lógico é formada pelos Superintendentes do Serviço de Registro Ge-
nealógico, titular e suplente, e pela Seção Técnica Administrativa.

Parágrafo único. Outras estruturas de apoio ao Serviço de
Registro Genealógico poderão ser criadas desde que não contrariem o
disposto no Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014, e nesta Instrução
Normativa.

Art. 4o Compete à Seção Técnica Administrativa operacio-
nalizar as seguintes atividades pertinentes ao Serviço de Registro
Genealógico:

I - protocolo;
II - comunicações;
III - análise, processamento de dados e estatística;
IV - emissão de certificados e documentos; e
V - arquivo de informações e documentos.
CAPÍTULO II
DO CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO

DO
SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO DE REGISTRO GE-

NEALÓGICO
Art. 5o Os Superintendentes do Serviço de Registro Ge-

nealógico titular e suplente da entidade nacional serão indicados por
seu presidente, ou ocupante de cargo equivalente, à Divisão de Po-
lítica, Produção e Desenvolvimento Agropecuário - DPDAG de cada
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento -

SFA da Unidade da Federação - UF em que estiver sediada a
entidade nacional para análise.

Parágrafo único. Além do descrito no caput o Superinten-
dente do Serviço de Registro Genealógico suplente da entidade na-
cional deverá possuir a anuência formal do Superintendente do Ser-
viço de Registro Genealógico titular da entidade nacional.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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Art. 25. Os colégios de jurados serão constituídos por pro-
fissionais graduados em Engenharia Agronômica, Medicina Veteri-
nária ou Zootecnia, cujas atribuições são:

I - inscrever os profissionais habilitados e expedir os res-
pectivos credenciamentos para realizar o julgamento de classificação
de animais;

II - monitorar, avaliar e fiscalizar o exercício da atividade
dos jurados;

III - deliberar sobre questões oriundas das atividades dos
jurados;

IV - denunciar, quando couber, à autoridade competente o
fato apurado e cuja solução não seja de sua responsabilidade;

V - elaborar o Regulamento de julgamentos, de campeonatos
da raça e de atividades congêneres, em conformidade com o Re-
gulamento do Serviço de Registro Genealógico em parceria com a
diretoria da entidade nacional; e

VI - realizar cursos teóricos e práticos para jurados, no
mínimo, uma vez a cada dois anos.

Art. 26. Os colégios de jurados serão supervisionados pelo
Superintendente do Serviço de Registro Genealógico de cada entidade
nacional e administrados por um coordenador e seu suplente, ambos
jurados, indicados pelo Superintendente do Serviço de Registro Ge-
nealógico e nomeados por ato do presidente da respectiva entidade.

Parágrafo único. O coordenador e seu suplente exercerão
suas funções durante o período de mandato da presidência da res-
pectiva entidade.

Art. 27. O Conselho Deliberativo Técnico das entidades na-
cionais, que realizem julgamentos, campeonatos de raça ou atividades
congêneres, deverá elaborar o Regimento Interno dos respectivos co-
legiados, definindo os direitos e deveres dos jurados e, inclusive,
critérios para julgamento, baseados em métodos e conhecimentos
científicos atualizados, de modo a orientar os criadores no aprimo-
ramento zootécnico dos rebanhos.

Art. 28. O Regimento Interno do Colégio de Jurados deve
conter, no mínimo, os seguintes capítulos:

I - do credenciamento e da capacitação dos jurados;
II - dos procedimentos para os trabalhos de julgamento;
III - avaliação periódica dos jurados;
IV - das penalidades; e
V - do descredenciamento.
§ 1o A súmula oficial de cada evento deverá identificar os

animais premiados de acordo com a classe, categoria e sexo, e as
classificações consignadas deverão ser, obrigatoriamente, arquivadas
no Serviço de Registro Genealógico da respectiva raça, de forma que
estas informações possam ser fornecidas aos proprietários dos animais
a qualquer tempo.

§ 2o O Regimento Interno do Colégio de Jurados e suas
atualizações somente entrarão em vigor após a aprovação pelo Con-
selho Deliberativo Técnico.

Art. 29. O colégio de jurados poderá, em caráter eventual,
convidar, para o julgamento dos animais domésticos nas exposições e
feiras agropecuárias, pessoa de notório saber da raça e não per-
tencente ao colegiado, de acordo com o disposto no seu Regimento
Interno.

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES E ATIVIDADES DAS ENTIDADES

EXECUTORAS DO
SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO - SRG E DAS

ENTIDADES PROMOTORAS DE PROVAS ZOOTÉCNICAS
CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES E DAS ATIVIDADES DAS ENTI-

DADES
Art. 30. As entidades executoras do Serviço de Registro

Genealógico disciplinadas pelo Decreto no 8.236, de 5 de maio de
2014, ficam obrigadas a:

I - apresentar e manter atualizada a documentação descrita
no §1o do art. 6o do Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014;

II - possuir Superintendente titular e substituto do Serviço de
Registro Genealógico;

III - possuir elementos de anotações, nos quais serão ins-
critos os animais, assegurando que:

a) exista cópia de segurança, na forma de microfilme ou
arquivos eletrônicos ou digitalizados com certificação digital obser-
vando as disposições legais e regulamentares pertinentes, de todos os
certificados, atestados e documentos de natureza técnica pertinentes
ao Serviço de Registro Genealógico, em local distinto do de origem e
de forma que estes possam ser auditados, a qualquer tempo;

b) os certificados, atestados e documentos de natureza téc-
nica pertinentes ao Serviço de Registro Genealógico de um animal,
em forma de papel, devem ser mantidos por, no mínimo, 05 (cinco)
anos;

c) constem nos seus arquivos dados sobre genealogia, iden-
tificação, reprodução, nascimento, origem e propriedade, bem como
inscrição e outras ocorrências sobre o animal;

d) tenham caráter único por raça e seja exclusivo da entidade
detentora da autorização concedida pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; e

e) em caso de utilização de sistemas informatizados deverá
ocorrer a adoção permanente de medidas que garantam a observância
dos requisitos de funcionalidade e segurança do sistema, como:

1. atributos que garantam o não repúdio, a autenticidade, a
irrevogabilidade, a irretratabilidade, a integridade, a validade, a in-
violabilidade e o sigilo que se fizer necessário dos dados e do-
cumentos de todo o Sistema e, especialmente, do módulo de as-
sinatura eletrônica e do respectivo banco de dados, observadas as
disposições legais e regulamentares pertinentes;

2. mecanismos que permitam a auditoria de dados e pro-
gramas;

3. garantia de irretratabilidade do documento, observadas as
disposições legais e regulamentares pertinentes; e

4. realizar a manutenção e atualização do sistema e dos
dados nele contidos;

IV - atender às solicitações e cumprir exigências regula-
mentares de fiscalização, dentro dos prazos determinados;

V - estar adequada quanto à capacidade instalada, estrutura
física e operacional, a fim de manter, em perfeita ordem, o andamento
dos serviços a que se propõem;

VI - realizar, anualmente, auditorias dos procedimentos de
execução do Serviço de Registro Genealógico e em propriedades
rurais onde se encontrarem animais controlados e registrados; e

VII - emitir documentos e certificados em favor do inte-
ressado quando cumpridas as exigências legais contidas no Regu-
lamento do Serviço de Registro Genealógico aprovado pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e em atos comple-
mentares.

Art. 31. As entidades promotoras de provas zootécnicas dis-
ciplinadas pelo Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014, ficam
obrigadas a:

I - apresentar e manter atualizada a documentação exigida
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

II - possuir um responsável técnico pelas provas zootéc-
nicas;

III - elaborar plano de controle para a obtenção das men-
surações e coleta de material;

IV - possuir elementos de anotações, nos quais serão ins-
critos os animais, assegurando que:

a) exista cópia de segurança, na forma de microfilme ou
arquivos eletrônicos ou digitalizados com certificação digital obser-
vando as disposições legais e regulamentares pertinentes, de todos os
documentos e dados pertinentes a prova zootécnica, em local distinto
do de origem e de forma que estes possam ser auditadas, a qualquer
tempo;

b) os documentos e dados pertinentes a prova zootécnica, na
forma de papel, devem ser mantidos por, no mínimo, 05 (cinco)
anos;

c) constem dados sobre identificação do animal, sexo, data
de nascimento, composição racial do mesmo, identificação do pai,
composição racial do pai, identificação da mãe, composição racial da
mãe, informações das principais características que o animal foi ava-
liado, índice com base no qual o animal foi classificado, se houver, e
identificação do criador ou proprietário participante; e

d) em caso de utilização de sistemas informatizados deverá
ocorrer a adoção permanente de medidas que garantam a observância
dos requisitos de funcionalidade e segurança do sistema, como:

1. atributos que garantam o não repúdio, a autenticidade, a
irrevogabilidade, a irretratabilidade, a integridade, a validade, a in-
violabilidade e o sigilo que se fizer necessário dos dados e do-
cumentos de todo o Sistema e, especialmente, do módulo de as-
sinatura eletrônica e do respectivo banco de dados, observadas as
disposições legais e regulamentares pertinentes;

2. mecanismos que permitam a auditoria de dados e pro-
gramas;

3. garantia de irretratabilidade do documento, observadas as
disposições legais e regulamentares pertinentes;

4. realizar a manutenção e atualização do sistema e dos
dados nele contidos;

V - atender às solicitações e cumprir exigências regulamen-
tares de fiscalização, dentro dos prazos determinados;

VI - estar adequada quanto à capacidade instalada, estrutura
física e operacional, a fim de manter, em perfeita ordem, o andamento
das atividades a que se propõem; e

VII - realizar, anualmente, auditorias dos procedimentos de
execução das provas zootécnicas e em propriedades rurais onde se
encontrarem animais participantes.

Art. 32. As entidades deverão comunicar o descarte do ar-
quivo físico após o prazo mínimo estabelecido nesta Instrução Nor-
mativa à Divisão de Política, Produção e Desenvolvimento Agro-
pecuário - DPDAG de cada Superintendência Federal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento da Unidade da Federação em que estiver
sediada a entidade.

Art. 33. Para fins de registro ou avaliação de seus animais,
os criadores ou proprietários deverão cumprir as exigências previstas
no Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014, nesta Instrução Nor-
mativa e no Regulamento do Serviço de Registro Genealógico.

Parágrafo único. Os Regulamentos do Serviço de Registro
Genealógico e projetos de provas zootécnicas deverão dispor sobre as
obrigações dos criadores ou proprietários.

Art. 34. A entidade, nacional ou filiada, deverá apresentar
capacidade de processamento e tratamento de reclamações ou de-
núncias feitas pelos seus usuários em relação ao Serviço de Registro
Genealógico.

§ 1o O processo de tratamento de reclamações ou denúncias
deverá contemplar:

I - um plano de tratamento de reclamações ou denúncias, por
escrito, que ficará a cargo do Superintendente de Registro Genea-
lógico;

II - uma análise crítica dos resultados, bem como demons-
tração das providências devidas, em função das reclamações ou de-
núncias recebidas;

III - a obrigatoriedade de uma resposta ao reclamante ou
denunciante, nos prazos estabelecidos pela entidade;

IV - uma sistemática para o tratamento de reclamações ou
denúncias de seus usuários, contendo o registro de cada uma, o
tratamento dado e o estágio atual; e

V - número de telefone ou outros meios para atendimento às
reclamações ou denúncias e formulário de registro de reclamações.

§ 2o A entidade, nacional ou filiada, deverá realizar anual-
mente uma análise crítica das reclamações recebidas e apresentar
evidências da implementação das correspondentes ações corretivas,
bem como das oportunidades de melhorias.

CAPÍTULO II
DOS MODELOS DOS CERTIFICADOS ADOTADAS PE-

LAS ENTIDADES
EXECUTORAS DO SERVIÇO DE REGISTRO GENEA-

LÓGICO - SRG
Art. 35. Os certificados, em todas as suas modalidades e

categorias, somente serão emitidos de acordo com as determinações
descritas no Regulamento do Serviço de Registro Genealógico de
cada entidade.

Art. 36. Nos certificados a serem emitidos pela entidade
nacional deverão constar em seus planos de destaque os seguintes
dizeres:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
T E C I M E N TO

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE
__________________________

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA E ABASTECIMENTO SOB Nº BR - ____________

SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO DA RAÇA
______________________

Parágrafo único. O nome do MINISTÉRIO DA AGRICUL-
TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO deverá ser grafado em
caixa alta, em caracteres uniformes em corpo e cor, e em destaque
comparando-se aos demais dizeres.

Art. 37. Nos certificados a serem emitidos pela entidade
filiada deverão constar em seus planos de destaque os seguintes
dizeres:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
T E C I M E N TO

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE
__________________________

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA E ABASTECIMENTO SOB Nº BR - ____________

ASSOCIAÇÃO___________________________________________
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PE-

CUÁRIA E ABASTECIMENTO SOB Nº FL - _____________
SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO DA RAÇA ________
Parágrafo único. O nome do MINISTÉRIO DA AGRICUL-

TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO deverá ser grafado em
caixa alta, em caracteres uniformes em corpo e cor, e em destaque
comparando-se aos demais dizeres.

Art. 38. Nos certificados constarão, no mínimo, as seguintes
informações do animal:

I - número de registro ou controle na entidade;
II - nome;
III - sexo;
IV - data de nascimento;
V - raça;
VI - categoria;
VII - genealogia de, no mínimo, três gerações de ascen-

dentes, quando conhecidas, para emissão dos certificados, com nome
e número de registro dos mesmos;

VIII - grau de sangue, quando for pertinente;
IX - criador;
X - proprietário;
XI - data de emissão; e
XII - assinatura do Superintendente do Serviço de Registro

Genealógico ou assinatura eletrônica, observadas as disposições le-
gais e regulamentares pertinentes.

Art. 39. Os modelos de certificados utilizados pela raça de-
vem ser apresentados pela entidade nacional para aprovação da Co-
ordenação da Produção Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do
Departamento de Sistemas de Produção e Sustentabilidade - DE-
PROS/SDC como parte integrante do Regulamento do Serviço de
Registro Genealógico.

Parágrafo único. Fica vedado constar nos certificados qual-
quer informação de cunho publicitário.

Art. 40. As entidades poderão fazer constar nos certificados
emitidos os respectivos resultados obtidos pelo animal participante de
provas zootécnicas, mensurações oficiais das entidades, bem como
informações relativas a livro de mérito, conforme determinado no
Regulamento do Serviço de Registro Genealógico.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE RELATÓRIO DE ATIVIDADES DAS

ENTIDADES
Art. 41. O relatório de atividades do serviço de registro

genealógico, executado pelas entidades nacionais, deverá ser por Uni-
dade da Federação e conter somente as seguintes informações:

I - número de associados;
II - número de animais ativos;
III - número de registros "provisórios" ou "de nascimento"

por categoria de registro, sexo e raça;
IV - número de registros "definitivos" por categoria de re-

gistro, sexo e raça;
V - número de inativações por categoria de registro, sexo e

raça;
VI - número de mortes por categoria de registro, sexo e raça;

e
VII - relação de inspetores de registro genealógico creden-

ciados.
Art. 42. O relatório de atividades das entidades promotoras

das provas zootécnicas deverá conter somente as seguintes infor-
mações:

I - listagem completa e atualizada com todos os produtores
participantes;

II - número de machos e fêmeas avaliados e selecionados por
prova e produtores participantes, com localização das propriedades e
número de matrizes participantes; e,

III - média e desvio padrão das características mensuradas,
no grupo dos animais avaliados e selecionados.
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Art. 43. Os Superintendentes do Serviço de Registro Ge-
nealógico das entidades nacionais e os Responsáveis Técnicos pelas
Provas Zootécnicas deverão encaminhar os relatórios, respectivamen-
te descritos nos arts. 41 e 42, na forma de planilha eletrônica para a
Coordenação da Produção Integrada da Cadeia Pecuária - CPIP do
Departamento de Sistemas de Produção e Sustentabilidade - DE-
PROS/SDC, com periodicidade e prazo de envio em conformidade
com o art. 40 do Decreto no 8.236, de 5 de maio de 2014.

Art. 44. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 45. Ficam revogados a Portaria SNAP no 47, de 15 de
outubro de 1987, e os arts. 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32
do Anexo da Portaria no 108, de 17 de março de 1993.

NERI GELLER

ANEXO I

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
T E C I M E N TO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁ-
RIO E COOPERATIVISMO

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
Eu, (NOME DO SUPERINTENDENTE TITULAR OU SU-

PLENTE PROPOSTO), diplomado em (CURSO DE GRADUA-
ÇÃO), em (DIA/MÊS/ANO DA EMISSÃO DO DIPLOMA), inscrito
no Conselho (CONSELHO DE CLASSE DO PROFISSIONAL) sob
o número (NÚMERO DO CONSELHO DE CLASSE) com inscrição
no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF nº (Nº DO CPF),
declaro que assumo, de acordo com as normas em vigor, a Su-
perintendência do Serviço de Registro Genealógico - SSRG da (NO-
ME DA ENTIDADE NACIONAL OU FILIADA) sito à (ENDE-
REÇO COMPLETO DA ENTIDADE NACIONAL OU FILIADA).

(LOCAL/UF), (DIA/MÊS/ANO).
(ASSINATURA DO SUPERINTENDENTE TITULAR

P R O P O S TO
OU SUPLENTE PROPOSTO)

ANEXO II

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
T E C I M E N TO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DA AGRICULTURA
NO ESTADO DE (ESTADO)

DIVISÃO DE POLÍTICA, PRODUÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO AGROPECUÁRIO

CREDENCIAMENTO DPDAG/SFA-UF Nº 000 / 2014
De conformidade com o Decreto no 8.236, de 5 de maio de

2014, e tendo em vista o pleno atendimento dos pressupostos de-
finidos na Instrução Normativa que institui este modelo de docu-
mento, credencio o(a) Sr.(Sra.) (NOME DO SUPERINTENDENTE
TITULAR OU SUPLENTE CREDENCIADO), (CURSO DE GRA-
DUAÇÃO), indicado pela (NOME DA ENTIDADE NACIONAL OU
FILIADA) para exercer o cargo de Superintendente (INDICAR SE É
TITULAR OU SUPLENTE) do Serviço de Registro Genealógico,
autorizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
à referida entidade (NACIONAL OU FILIADA).

O presente credenciamento tem por objetivos a revogação de
credenciamento anterior, a aceitação da indicação do profissional e o
reconhecimento da habilitação técnica para o exercício do cargo de
Superintendente do Serviço de Registro Genealógico não criando, em
consequência nenhum vínculo empregatício com o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

(LOCAL/UF), (DIA/MÊS/ANO).
(ASSINATURA E CARIMBO DO TITULAR DA DP-

D A G / S FA - U F )

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na publicação do Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de
julho de 2014, página 6; no parágrafo único do artigo 1º da Portaria
nº 221, de 1º de outubro de 2014, publicada na Seção 1 de 2 próximo;
e na Portaria nº 973, de 2 de outubro de 2014, publicada na Seção 2
de 3 subsequente: onde se lê: Portaria no 132, de 2 de julho de 2014,
leia-se: Edital no 05, de 2 de julho de 2014;

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS

AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E AFINS

ATO Nº 53, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

1. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, no produto Unizeb Gold registro nº 18007
, foram aprovadas alterações nas recomendações de uso do produto
com a inclusão das culturas Algodão para o controle de Ramularia (
Ramularia areola); Milho para o controle de Mancha-Phaeosphaeria (
Phaeosphaeria maydis ) e Soja para o controle de Crestamento-foliar-
de-cercospora ( Cercospora Kikuchii), Mancha-alvo ( Corynespora
cassicola ) , Mancha-parda (Septoria glycines )e Mancha-parda (Sep-
toria glycines).

2. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, no produto Abamex registro nº 03801,
foram aprovadas alterações nas recomendações de uso do produto
com a inclusão das culturas de Coco para o controle de Ácaro-da-
necrose-do-coqueiro (Eriophyes guerreronis ); Mamão para o controle

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DE MATO GROSSO

PORTARIA N° 139, DE 28 DE AGOSTO DE 2014

O Superintendente da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que lhe confere o Regimento Interno das SFAs, aprovado pela Portaria Nº 428, de 14 de junho de 2010 e, considerando o que consta no Decreto
- Lei Nº 818, de 05 de setembro de 1969 e na Instrução Normativa nº 22, de 20 de Junho de 2013, resolve:

Art. 1° Revogar as Portarias Nº 152, de 20/08/2008 de LUCAS DALL COMUNE HUNHOFF, N° 122, de 22/07/2013 de ADILSON DE
OLIVEIRA PINTO JÚNIOR, N° 128, de 26/07/2013 de JULIANA BARREIRO.

Art. 2° Habilitar o Médico Veterinário LUCAS DALL COMUNE HUNHOFF, inscrito no CRMV-MT sob n° 3223, para fornecer Guia de
Trânsito Animal (GTA) para fins de trânsito intra e interestadual de aves e ovos férteis nos Municípios de Sorriso, Sinop, Vera e Lucas do Rio Verde
- Mato Grosso, observando as normas e dispositivos sanitários legais em vigo r.

FRANCISCO MORAES CHICO COSTA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E COOPERATIVISMO
SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO

DE CULTIVARES

DECISÃO Nº 72, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

O Coordenador do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cumprimento ao disposto no art. 24, da Lei nº 9456, de 25 de abril

de 1997, decide DEFERIR o pedido de alteração de titularidade da cultivar de soja (Glycine max (L.) Merr.) relacionada, cuja propriedade

pertencia a empresa GRANAR S/A, do Paraguai, e presentemente está sendo requerida a transferência de titularidade para a empresa

COOPERATIVA DE PROVISION DE SERVICIOS AGRICOLAS "CRIADERO SANTA ROSA" LIMITADA, da Argentina.

Denominação da cultivar Nº do Processo Nº Certificado de Proteção
RA524 21806.000108/2008 2 0 0 9 0 11 8

Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para recurso, contados da publicação desta Decisão.

FABRICIO SANTANA SANTOS

DECISÃO Nº 73, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

O Coordenador do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cumprimento ao disposto no art. 12 e art. 46 da Lei nº 9.465/97

e no inciso VII, do art. 3º, do Decreto nº 2.366/97, torna público que foi extinto o direito de proteção das cultivares relacionadas, pela expiração

do prazo de proteção.

Espécie Denominação da Cultivar Numero do certificado Data da Expiração
Glycine max (L.) Merr. BRSMT Crixás 202 10/08/2014
Glycine max (L.) Merr. BRS Sambaíba 11 4 13/08/2014
Glycine max (L.) Merr. BRSGO Catalão 11 6 13/08/2014
Glycine max (L.) Merr. BRSGO Jataí 11 5 13/08/2014
Saccharum L. SP84-5560 123 26/08/2014
Saccharum L. SP87-396 11 7 26/08/2014
Saccharum L. SP85-3877 122 26/08/2014
Saccharum L. SP87-344 11 9 26/08/2014
Saccharum L. SP84-1431 125 26/08/2014
Saccharum L. SP84-2025 124 26/08/2014
Saccharum L. SP84-1201 126 26/08/2014
Saccharum L. SP86-155 120 26/08/2014
Saccharum L. SP85-5077 121 26/08/2014
Saccharum L. SP83-2847 127 26/08/2014
Saccharum L. SP87-365 11 8 26/08/2014

FABRICIO SANTANA SANTOS

de Ácaro-branco, Ácaro-tropical (Polyphagotarsonemus latus) e Áca-
ro-rajado ( Tetranychus urticae ); Morango para o controle de Ácaro-
rajado (Tetranychus urticae); Soja para o controle de Ácaro-rajado
(Tetranychus urticae) e Ácaro-branco ( Polyphagotarsonemus latus).

3. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2014,
e de conformidade com o ofício 02001. 009924/2014-09
CGASQ/IBAMA de 05 de setembro de 2014 e Nota Técnica
02001.001556/2014-42 CCONP/IBAMA de 04 de setembro de 2014,
atendendo o artigo 22 do Decreto 4074/02 de 04 de janeiro, can-
celamos o registro dos produtos Granutox 150 G registro nº 2098 e
Phorate Técnico 900 USA registro nº 00848900.

4. De acordo com o Artigo 22§ 1º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, foi aprovada a transferência de titularidade
do registro do produtos Óleo Mineral Fersol registro nº 024448792,
da empresa Fersol Indústria e Comércio S.A.- sito à Rodovia Pre-
sidente Castelo Branco - Km 68,5 - Mairinque / SP, para a empresa
Oxiquímica Agrociência Ltda- sito à Rua Minervino de Campos Pe-
droso, 13, Parque Industrial Carlos Tonnani- Jaboticabal - SP, CEP:
14871-360.

5. De acordo com o Artigo 22§ 1º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, foi aprovada a transferência de titularidade
do registro do produto Crop'Oil registro nº 000193, da empresa Ame-
ribrás Indústria e Comércio Ltda - sito à Rodovia Raposo Tavares, km
22,5 - Ed. The Square - sala 03- Bloco B- Bairro Lageadinho, CEP:
06709-015, para a empresa Oxiquímica Agrociência Ltda- sito à Rua
Minervino de Campos Pedroso, 13, Parque Industrial Carlos Tonnani-
Jaboticabal - SP, CEP: 14871-360.

6. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi autorizado a empresa FMC Química do Brasil Ltda - Filial Ube-
raba CNPJ nº 04.136.367/0005-11, a importar o produto Mancozeb
Técnico Indofil registro nº 11011, tendo em vista que mesma é for-
muladora do produto Galben- M registro nº 04601.

7. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, foi aprovada a inclusão do produto técnico
Premier Técnico BCS registro nº 7512, no produto formulado Winner
registro nº 05997.

8. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, foi aprovada pelos órgãos federais de
registro a alteração da composição quali-quantitativa do produto Scor-
pion registro nº 000494, conforme processo nº 21000.010912/2009-
14.

9. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074,
de 04 de janeiro de 2002, foi aprovada a inclusão do produto técnico
Mancozeb Técnico Indofil registro nº 11011, no produto formulado
Dithiobin 780 WP registro nº 01928708.

10. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi autorizado a empresa Arysta Lifescience do Brasil Indústria
Química e Agropecuária Ltda - Salto de Pirapora / SP - CNPJ nº
62.182.092/0012-88, a importar os produtos Eminent XL registro nº
3814, Kentan 40 WG registro nº 07309, Neoram 37,5 WG registro nº
13907. Eminent Gold registro nº 1410.

11. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi autorizado a empresa Cross Link Consultoria e Comércio
Ltda - Barueri/ SP- CNPJ nº 67.148.692/0001-90, a importar o pro-
duto Kentan 40 WG registro nº 07309.

JÚLIO SÉRGIO DE BRITTO
Coordenador-Geral




